                   
[image: image1.wmf]
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JUNHO/2009
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 02, 03, 04, 08, 09,10, 15, 16, 17, 19, 22 e 23/06/2009. 
	PROCESSO
	: Nº.  03-033813-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 137/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 092/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 17 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033796-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 488/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 093/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que a mercadoria constante da nota fiscal nº. 31001, relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi recepcionada pelo fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 29, “Declaração de Internamento”, corroborado com os documentos de fls. 046/049 dos Autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-034619-5

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 157/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 094/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 14 dos autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-021166-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 916/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 095/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no pressuposto de o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 dos autos. Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031699-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 098/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 096/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 07 dos autos. Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025887-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 383/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 097/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-017815-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 231/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 098/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL SEM QUE SUA IMPRESSÃO TENHA SIDO AUTORIZADA PELO FISCO ESTADUAL - OCORRÊNCIA – Infração caracterizada na emissão da nota fiscal nº. 000588 de 14/03/1997, apurada em decorrência da Consulta do Fisco do Estado do Paraná, relativo ao Ofício nº. 078/99 com finalidade de se verificar a legitimidade da operação realizada, donde se configurou a utilização de documento fiscal inidôneo em razão da nota fiscal (objeto da autuação) ter sido impressa sem que tenha a autorização do fisco estadual, ou seja, ausência de AIDF. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029018-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 032/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 099/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação fiscal baseada no desvio de destino de mercadorias oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual em razão das recepções das mercadorias pelas empresas destinatárias. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em razão da apresentação de provas (fls. 15 a 34). Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028462-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 511/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 100/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação fiscal baseada no desvio de destino de mercadorias oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual em razão das mercadorias não estarem em trânsito por este Estado, bem como não são destinadas à Área de Livre Comércio de Guajará Mirim, conforme se observa os documentos trazidos no PAT (fls. 18/25) pelo sujeito passivo. Outrossim, salienta-se que as mercadorias (objeto do Termo de Lacre) são destinadas ao Município de Porto Velho – RO. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033667-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 454/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 101/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028590-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 546/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 102/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-034259-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 304/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 103/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 15 dos autos. Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-036620-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 520/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 104/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância “a quo”, em razão da redução da multa aplicada conforme dispõe o § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96, atendendo o princípio da retroatividade benéfica da norma, conforme preceitua o artigo 106, inciso II, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-041219-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 227/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 105/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – IMPEDIMENTO DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA QUE AUTORIZOU A PRORROGAÇÃO DOS TRABALHOS - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma legal, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Impedimento da autoridade administrativa que autorizou a prorrogação de auditoria, pois compete a Gerência de Fiscalização da Coordenadoria da Receita Estadual para tal ato. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável, sem julgamento do mérito. Reforma da Decisão Monocrática de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-041220-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 228/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 106/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – IMPEDIMENTO DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA QUE AUTORIZOU A PRORROGAÇÃO DOS TRABALHOS - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma legal, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Impedimento da autoridade administrativa que autorizou a prorrogação de auditoria, pois compete a Gerência de Fiscalização da Coordenadoria da Receita Estadual para tal ato. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável, sem julgamento do mérito. Reforma da Decisão Monocrática de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-042121-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 229/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 107/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – IMPEDIMENTO DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA QUE AUTORIZOU A PRORROGAÇÃO DOS TRABALHOS - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma legal, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Impedimento da autoridade administrativa que autorizou a prorrogação de auditoria, pois compete a Gerência de Fiscalização da Coordenadoria da Receita Estadual para tal ato. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável, sem julgamento do mérito. Reforma da Decisão Monocrática de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037268-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 151/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 108/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DADOS MAGNÉTICOS FORNECIDOS PELO SINTEGRA - NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – GIAM´S - REGISTRO A MENOR – PRESUNÇÃO – Correta é a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de registro a menor no Livro Registro de Saídas de mercadorias comparado com os dados magnéticos fornecidos pelo SINTEGRA, quando o sujeito passivo comprova nos autos, fls. 300 a 326, cópias de notas fiscais canceladas que não foram excluídas do registro do SINTEGRA incorrendo assim em falha na apuração do crédito tributário. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-038567-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 160/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 109/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DADOS MAGNÉTICOS FORNECIDOS PELO SINTEGRA - NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – GIAM´S - REGISTRO A MENOR – PRESUNÇÃO – Correta é a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de registro a menor no Livro Registro de Saídas de mercadorias comparado com os dados magnéticos fornecidos pelo SINTEGRA, quando o sujeito passivo comprova nos autos, fls. 325 a 345, cópias de notas fiscais canceladas que não foram excluídas do registro do SINTEGRA incorrendo assim em falha na apuração do crédito tributário. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028369-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 553/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 110/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024828-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 240/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 111/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


 EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância “a quo”, em razão da redução da multa aplicada conforme dispõe o § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-031083-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 722/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 112/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA - AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE USAR O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF QUANDO OBRIGADO – AUSÊNCIA DE PROVAS DA ACUSAÇÃO FISCAL – INEXISTÊNCIA DO DEMONSTRATIVO DE FATURAMENTO DO CONTRIBUINTE - Improcedente é o auto de infração quando este deixa dúvida quanto à acusação fiscal, principalmente quanto à data de início obrigatório do uso do emissor de cupom fiscal – ECF, bem como não existe nos autos informação a respeito do faturamento do sujeito passivo. Infração fiscal ilidida em face do crédito tributário não trazer a sua certeza e liquidez. Mantida a Decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-025104-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 033/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 113/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIA TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu saída de mercadoria tributada como não tributada, quando se verificar que o emitente trata-se de empresa de construção e que a mercadoria constante da nota fiscal nº. 000236, de 20/02/08, se refere a “simples remessa” para obra da Eletronorte, estando a operação respaldada pelo Instituto da Isenção conforme preceitua o artigo 5º, inciso XVI, do Decreto 109/82, não caracterizando assim infração a legislação tributária. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-015533-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 044/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 114/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS COM NOTA FISCAL INIDÔNEA – PRESUNÇÃO DO  FISCO ESTADUAL – Correta é a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal, em face da precariedade da acusação fiscal uma vez que o relato da infração apontada pelo fisco estadual não traz a sua clareza, bem como o crédito tributário está desprovido de sustentabilidade para sua manutenção. Mantida a decisão monocrática que julgou Nula a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031905-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 217/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 115/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável ex vi legis ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente em razão de o lançamento gozar da presunção “júris tantum” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou procedênte da ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-021173-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 053/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 089/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -   ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram recepcionadas pelo fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 25 dos autos, bem como a precariedade de prova da acusação no que tange a nota fiscal nº 20780. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028884-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 295/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 090/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – VENDA DE MERCADORIAS A NÃO  INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11510 de 18.02.05, aplicação retroativa de norma posterior nos termos artigo 106, II, “a”, do CTN. Reforma da decisão singular de extinto para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-039864-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 717/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 091/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL IRREGULAR – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não deve prosperar a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo utilizou-se irregularmente de crédito fiscal, quando a exigência fiscal da inicial padece de sustentação, enquanto que o contribuinte apresenta provas necessárias e válidas da regularidade do crédito fiscal utilizado, assim se materializa à negativa do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-014838-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 140/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 092/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA – UTILIZAR MÁQUINA REGISTRADORA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DE PROVAS DA ACUSAÇÃO FISCAL - Não restou provado “in casu” que infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em face da ausência de provas da acusação fiscal. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-029518-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 514/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 093/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância “a quo”, em razão da redução da multa aplicada conforme dispõe o § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96, atendendo o princípio da retroatividade benéfica da norma, conforme preceitua o artigo 106, inciso II, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-024402-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 403/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 094/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – POSTO FISCAL - AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE PROVAS -  Deve ser mantida a  improcedência processual quando não estiver comprovado nos autos a pratica do ilícito tributário, estando comprovado a regularidade cadastral. Mantida a decisão singular de improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-036798-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 210/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 095/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL – Promover a saída ou transportar mercadorias sujeitas a pagamento do imposto antecipadamente à operação ou à entrada no Estado, sem apresentar o comprovante do pagamento (GNRE), na forma da Legislação Tributária vigente a época dos fatos, impõe-se ao contribuinte o recolhimento do ICMS acrescido das sanções legais. Correta é a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal em razão da retificação do crédito tributário, haja vista o erro na base de calculo na multa aplicada, devendo  ser deduzido do crédito tributário o imposto em face do seu pagamento, conforme se observa o demonstrativo de pagamento, fls. 07 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-022140-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 770/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 096/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita ao responsável, ex vi legis, ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente em razão da não comprovação do internamento da nota fiscal nº. 7630, relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação). Reforma da decisão monocrática de procedente para parcialmente procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-022318-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 311/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 097/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – VENDA DE MERCADORIAS A NÃO  INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do artigo 125 do RICMS - RO, revogado pelo Decreto 11510 de 18.02.05, aplicação retroativa de norma posterior nos termos artigo 106, II, “a”, do CTN. Reforma  da decisão singular de extinta para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-024507-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 187/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 098/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – POSTO FISCAL - AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO DO FISCO AUTUANTE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de designação do fisco autuante, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal. Ausência de flagrante infracional. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para Nula. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033176-7

	RECURSO
	: VOLUINTÁRIO Nº. 143/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 099/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SUFRAMA onde disponibiliza em sua página “Declaração de Ingresso” que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram internadas no Estado do Amazonas, conforme se constata no documento de fls. 22, corroborado com os documentos de fls. 23/30, “VALIDAÇÃO DE NOTAS FISCAIS”, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-035450-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 011/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 100/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMUNICAR O ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO quando do encerramento das atividades, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância “a quo”, em razão da redução da multa aplicada conforme dispõe o § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033059-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 012/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 101/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 39 dos autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-034484-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 497/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 102/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMUNICAR O ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO quando do encerramento das atividades, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância “a quo”, em razão da redução da multa aplicada conforme dispõe o § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-027164-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 134/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 103/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – COURO VERDE BOVINO – FALTA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim se materializa à negativa do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em face não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa o comprovante de pagamento anexo às fls. 10 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-024498-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 264/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 104/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO DO FISCO AUTUANTE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de designação do fiscal autuante, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal. Ausência de flagrante infracional. Mantida a decisão singular que julgou Nula a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-038051-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 520/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 105/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – PASSE FISCAL INTERESTADUAL/PROTOCOLO ICMS 10/03 – MERCADORIAS EM TRÂNSITO PELO ESTADO – DESVIO DE DESTINO - OCORRÊNCIA - Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no Passe Fiscal Interestadual/Protocolo ICMS 10/03, impõe-se ao responsável, ex vi legis, ao pagamento do imposto devido, multa e acréscimos previstos na legislação vigente. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-019062-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 420/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 106/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES FEDERAL – EXERCÍCIO DE 1999 – FISCALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA SRF/MF – IMPEDIMENTO DO FISCO ESTADUAL – NULIDADE – É nulo o auto de infração, lavrado contra empresa optante do simples Federal, relativo ao exercício de 1999, conforme dispõe o artigo 17 da Lei Federal nº. 9.317/96, portanto, há de se decretar a nulidade da ação fiscal. Reforma da decisão singular de improcedente para nula, haja vista o impedimento do fisco estadual. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-027264-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 090/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 107/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMUNICAR O ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO quando do encerramento das atividades, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância “a quo”, em razão da redução da multa aplicada conforme dispõe o § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-022781-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 068/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 108/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS EM LIVRO PRÓPRIO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de escriturar no Livro Registro de Entrada notas fiscais de aquisições, impõe-se ao contribuinte a multa prevista para espécie. Inteligência do artigo 78, inciso III, alínea “c”, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029032-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 225/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 109/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita ao responsável, ex vi legis, ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente procedente em razão da comprovação parcial do internamento das notas fiscais relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação). Reforma da decisão monocrática de procedente para parcialmente procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-033439-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 254/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 110/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMUNICAR O ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida pela autuada uma vez que a mesma apresenta nos autos provas necessárias e válidas do não cometimento do ilícito tributário apontado na lide, ou seja, cópia da FAC (fls. 10/11), onde o mesmo prova que já havia solicitado a sua alteração de endereço, a qual foi homologada pelo Fisco em 20/08/2001, antes da autuação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-022109-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 114/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 111/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – NOTA FISCAL DE SAÍDA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO – LANÇAMENTO EM CONTA GRÁFICA – Improcedente a autuação fiscal baseada na afirmação de que o sujeito passivo deixou de recolher o imposto antecipado, quando o contribuinte comprova nos autos (fls. 18/ 25)  que a nota fiscal nº. 00308 emitida em 27/12/2002 foi devidamente lançada e apurada em livros próprios, ou seja, “Conta Gráfica”, antes da autuação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 23 de junho de 2009.

 MARIA DO SOCORRO B. PEREIRA
              Presidente do TATE
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